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1. INTRODUÇÃO

A política habitacional brasileira, inaugurada em 1964 com a criação do Sistema
Financeiro da Habitação e tendo como centro o BNH, revelou-se, desde o início,
contraditória. A contradição reside no fato de ter-se proposto combater o problema
da carência e precariedade da habitação popular, ao mesmo tempo que, para alcançar
este objetivo, desenvolveu todo um mecanismo financeiro baseado nas premissas da
compra e da venda numa economia de mercado, que enfatiza, sobremaneira, a ren
tabilidade e o retorno dos investimentos.

Ora, as leis da oferta e da procura supõem de início que, para uma oferta "x",
hawrá uma demanda"v", com o correspondente poder aquisitivo, mas é exatamente
essa demanda solvente o que falta, quando se trata de habitaça~o popular no Brasil,
para citar-se apenas este item, Embora exista, de fato, uma grande demanda por

n nén-ori {'oRa Íqkk™ ~ ° Ação Econômica do Governo, para
1 habdaclst i i ™ ° ^'^bitaclonal, já na época, em 7 milhões
aos mecanismos ri f aquisitivo suficiente para possibilitar-lhe acessoaos macanismos ds f nane ampntr» Hr» qmu m .

BNH. Maurício SchulZ Presidente do

fem/7/as urbanas brasi-

ções de arímd ' ̂ ^ n^inimo, não tem condi-
1100 cruzpirZ própria. Essa renda abaixo de
habitação nnr ^ ̂suficiente para a compra de umanaoitaçao, por ma,s simples que ela seja.

,  ouja.

Dessa contradição entre objetivos oroDoctn.
que ficou erroneamente conhecido com ® para alcançá-los, decorreu o
é, o progressivo financiamento de habita^^^ distorção" na política do BNH, isto
dade. ao '"vés de constituir uma distorrSn e ver-
classes, em detrimento das classes DoniihrJ ° "^"^'afTiento habitacional para outrase econômica pela qual o BNH seoriPnt= r o ""ssultado da lógica política
com exito pelo menos um dos outros ^ contudo, ele realizou
mento da industria de construção e de matSdeT " ° desenvolvi-
A contradição entre o sucesso fin

dSulr"r;''°r^"'° hato^rro^^lar^ftr ̂  ''-mpenho social,
comn ump ?? «'Ostente entre esses doi^' - ° próprio Banco tentasse
Pagamer.to diferencial de juros nos «tuação, através de medidas
Popular '(PLANHAPrT^"iQ P''°g''«mas como^Hr' ° ?
zadosIPROFiLURB ' ^«««"temente 1p° Habitaçao«mente, o Programa de Lotes Urbani-

Saber se as medidas postai pm - •

aoTntlit.^nrRegllo o'quMetropolitana de Salvador Propomos neste artigo,
o desempenho da COHAB
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do Estado da Bahia - a URBIS. Ao fazê-lo, partimos das seguintes premissas- 1) ao
nível dos agentes promotores do BNH, a contradição entre o desempenho financeiro
e o desempenho social do Banco deve colocar-se como um problema principalmente
para as COHABs, que atendem às famílias de menor poder aquisitivo, com renda
mensal entre 1 e 5 salários mínimos; 2) conseqüentemente, é através do possível
desempenho das COHABs no campo do financiamento e construção de habitações
populares que se pode avaliar a efetividade da política habitacional brasileira e a
eficácia das medidas anteriormente mencionadas.

Ademais, pensamos que é na faixa de atuação das COHABs onde melhor se podem
identificar os limites colocados à política habitacional, por dois fatores invariavel
mente reconhecidos como fundamentais para o custo dos programas de habitação - o
custo crescente dos materiais de construção e os preços, também crescentes dos
terrenos urbanos, variáveis entre as quais se debatem as COHABs na tentativa de
desempenhar seu papel de agentes promotores da habitação popular.

2. A URBIS - DIRETRIZES GERAIS DE ATUAÇAO

A URBIS — Habitação e Urbanização da Bahia S.A. foi constituída como sociedade
de economia mista vinculada ao Governo do Estado da Bahia, em março de 1965
com o objetivo de atuar na área de construção e higienização de habitações e de
obras de urbanização em geral. Em fevereiro de 1968, ela incorpora o patrimônio da
Companhia Habitacional de Salvador - COHAB, instituída em dezembro de 1964
evitando, assim, a coexistência, nas esferas estadual e municipal, respectivamente
de órgãos com campos de ação paralelos, e passando a integrar o quadro de agentes
promotores do BNH. A partir daí, compete-lhe atuar na promoção de programas
habitacionais para famílias com renda familiar mensal entre 1 e 5 salários mínimos
cabendo-lhe, pois, coordenar e Implantar o PLANHAP no Estado da Bahia.

Como agente promotor do BNH, a URBIS reflete, no seu desempenho, as grandes
linhas da política habitacional emanada do Banco. Assim, podem-se identificar dois
períodos distintos de atuação da URBIS e que correspondem a fases semelhantes da
política habitacional brasileira.

2.1. O PERÍODO QUE VAI DE 1964 ATÉ O INICIO DE 1971

Para o BNH, esse período pode ser subdividido entre o que vai de 1964 a 1966, isto
é, os três primeiros anos de existência do Banco, quando são formuladas as primeiras
diretrizes da política habitacional e os primeiros programas; e o período 1967-1970
onde ocorre uma mudança decisiva, com a criação do FGTS, que atribui caracterís
ticas inteiramente novas ao Banco, do ponto-de-vista dos recursos disponívies
dando-lhe a estrutura definitiva de funcionamento que possui até hoje.
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Para a URBIS, esse é o período dos primeiros programas habitacionais, que, talvez
exatamente por estarem mais próximos da ênfase originária do Banco — construção
de habitações populares — se revelaram, ao mesmo tempo, os mais problemáticos.
Pode-se dizer que essa foi a fase de "ensaio e erro", na qual se manifestou, desde
início e claramente, a contradição anteriormente mencionada da política habita
cional brasileira.

Datam desse período os 12 conjuntos habitacionais construídos no interior do
Estado e que apresentaram os maiores problemas para a URBIS, seja quanto ao
atraso das prestações, da parte dos adquirentes (inadimplência), seja pela ausência
de compradores para as habitações. De 8.410 habitações construídas pela URBIS
a e 1973, 1.128 nao haviam sido vendidas, todas elas no interior do Estado. O
atraso no pagamento das prestações se verificava, também, nos 4 conjuntos habita-
cionais construídos, na época, na RMS^. nauna

Apesar de certos manuais de treinamento de pessoal^ insistirem em colocar a "von-
tade de pagar" como primordial a "ter meios mm n,,. .
último fator teve um papel decisivo nessa U r
feitas pela própria URBIS à "má seleção" dos ̂  ^ssim, as referências
ao ■■afã de produzir sem pesquisa pSria de meri 3 7"''°
pela URBIS, em 1974, no Conjunto Hahit^nf . ^ J levantamento realizado
famílias com renda entre meio e 3 salários m °
entre 20 e 64% dos entrevistados gastava mais P^oPOfção que variava
maioria dos argumentos para justificar 9^'^hava; além disso, a grande
referia-se a dificuldades financeiras O rn^ no pagamento das prestações
tendência a que a faixa de renda mais alta evidenciou, contudo, uma
apresentasse o maior número de prestarõp ^ salário mínimos por mês,
não-pagamento das prestações tenha-se ^ possível, também, que oconjuntos habitacionais em lugares afastaHr,o ° ^orma de justo protesto contra
sistema de transporte e que apresentavam ' P°'' péssimobásicos, além de problemas técnlos na;,!"''"''' ^ equipamentos
a toa, POIS, que havia constantes reciamarõ" '^^'^itações. Não era
S .aludi?' trabalhas co™ ? e que se fizessema Sis emas de drenagem etc. nos coni?"?^'^^''^" telhados, construção

■™3 conjuntos ,áconstruídos,3

2.2. OPERrODOOUESE,NIC,AEMl971

™ltadV Pril?d?alTOnte
™--^^HçadedesenvoirenV:ro^--ab:a^?r
f^ewa mesma época, a URRic:

^ implantação de remodelação:
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e por issomesmo--a modificações na própria estrutura organizacional da empresa
Num esforço de resolver os problemas ditos "crônicos" dos conjuntos habitacionais'
nao so sao criados novos setores, como se busca uma melhor coordenação entre os
ja existentes. Dentro deste espírito, mais recentemente é ampliado o Setor de
Resquisa, que passa a subdividir-se em Subsetor de Planejamento e Pesquisa e
bubsetor de Desenvolvimento Comunitário.

Dentre as novas decisões tomadas na época, cabe destacar a de não mais construir
no interior do Estado e a de dotar os conjuntos de equipamentos básicos e progra
mas sociais, a fim de diminuir a impontualidade no pagamento das prestações e
acelerar a venda de unidades já construídas, restabelecendo, assim, o equilíbrio
financeiro da Empresa. Como é de praxe, não faltam menções à constituição nos
conjuntos habitacionais, de "autênticas comunidades integradas" como um' dos
objetivos dessa ofensiva no front do trabalho social. Grande ênfase é dada a progra
mas de preparação dos futuros adquirentes e de recuperação da cobrança dos
conjuntos já habitados, bem como à seleção dos novos candidatos à casa própria. A
urgência de tal plano leva não só à ampliação, como à subdivisão do Setor de Vendas
em um Subsetor de Vendas e um Subsetor de Cobrança. Além disso, há preocupação
em dinamizar o funcionamento da Empresa e aumentar a sua produtividade, tudo
dentro da mais límpida mentalidade empresarial.

É de se salientar que, na mecânica que preside às relações entre o BNH e seus agentes
promotores, o retorno, ao Banco, dos empréstimos concedidos tem um caráter
sagrado. Isto é, o BNH exige de seu agente promotor pontualidade no retorno dos
recursos emprestados, Independente de que o agente tenha, ele mesmo, obtido o
retorno desses recursos, o que se daria — no caso da habitação — através do paga
mento pontual das prestações. É claro que tal princípio coloca sérios problemas a
agentes deficitários, como era o caso da URBIS até 1974? Entende-se, pois, que a
URBIS tenha desencadeado toda uma estratégia empresarial de atuação a partir de
1971, baseada fundamentalmente no trabalho "social" de prevenção e recuperação
de maus pagadores, não só como parte da sintonia necessária com a concepção
global da política habitacional comandada pelo BNH, mas também como um meio
de garantir a sua própria viabilidade e, em última analise, a sua sobrevivência.

Como resultado dessas novas diretrizes, em dezembro de 1974, dos 11 conjuntos
habitacionais até então construídos e entregues na RMS, 7 eram superavitários
Entre os 4 conjuntos deficitários — 7 de Abril, Rubens Costa, Almirante Tamandaré
e Itapajipe/IVÍangueira - os três primeiros haviam sido construídos ainda no período
inicial da URBIS, entre 1967 e 1970.

Até julho de 1976, a URBIS havia construído, na Região Metropolitana de Salvador,
um total de 6.234 unidades habitacionais, conforme aparece discriminado na Tabela
I, número que representou, aproximadamente, 60% do total de unidades construídas
no Estado.

Além de atuar na área de habitação popular, a URBIS ainda desenvolveu uma série
de outras atividades, participando de convênios e projetos. Entre os primeiros, estão:

* A/ao dispomos de dados para o período posterior.
Planejamento. Salvador, 5(2) :23-44, abr/jun. 1977,
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Tíbela I

RMS; ConJuntoiHabitscionaitda URBIS (1967-1974)

CASAS APARTAMENTOS

Nome do Conjunto
HabitecionsI

Término da

Constnigêo

N. de Quartos

Area

(m')

N, de Quartos Total de

2 3 4 1 2 3

Ares

(m')

Unidades por

Conjunto

09/1967 23,65

Almirante

Tamandaré 117

37,82

46,01

34,10

38,02
100 - 46,32
100 - 49,86

120 54,11
800

112

Flaviano Guimarães 11/1970
51,56

Cidade Presidente

Castelo I 01/1971

56,60

Itapajipe/Mangueira 10/1971

Cidade Presidente
12/1971

Castelo

Eugênio Sales
12/1971

Edgard Santos
03/1972

46,41

César Araújo
09/1972

Antônio Carlos
09/1974

Magalhães

Cidade Presidente
09/1974

Castelo III

Magalhães Neto 12/1974

Clériston Andrade

total

12/1974

POVTf COS OADOS: Ocoarta ^2.___3_CIOO
mígi„ P< (7/Í8/S

"«'fc4..23.4Í.S24i7, cZZl!"''""'- " "<> Pa^rfc A.V

210
_ 54,50

32
- 56,00

-  " 80 64.50 322

208
- 56,00 208

V290 80 _ 6.234

"e Pêarto Brí-i-3/5i
coniitisramot a arca mídia 511
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1) construção de pavilhões na Escola de Pcircia Nelson Pinto, da Secretaria da
Segurança Publica do Estado, e na Delegacia de Proteça~o a Menores - 2) construção
de Delegacia no Conjunto Habitacional 7 de Abril; 3) construção de cozinha depó-
s to e alojamento de praças na Colônia Lafayette Coutinho. A URBIS dispõl se
ainda, a cooperar na construção de um estádio de futebol e de um orédin n
.sede da Prefeitura, Fórum e Delegacia de Porto Seguro ^ ° '

Em termos de projetos, a URBIS participou, entre outros, dos seguintes* 1) sede e

do"^ bTnfr de emplacamento do DETRAN; 2) clube e sededo BANEB, 3) implantaçao da praça de esportes do Colégio da Policia Militar- 4)
esquema de estacionamento do Estádio Otávio Mangabelra ' ' '

^ ̂  produção de habitações populares na

A seguir, pretendemos examinar os resultados obtidos pela URBIS na RMS abor
dar^do tres aspectos: a) a questa-p da disponibilidade de terrenos urbanos oara a
reaiizaçao de programas de habitaça-Q popular e de como a Empresa enfrento „
Situaçao: b) as características dos conjuntos habitacionais e dificuldades enfrentadas
para sua construção; c) as relações entre a oferta e a demanda por essas hab~

3.1. A QUESTÃO DA TERRA URBANA

Qualquer analista da política habitacional brasileira, por mais breve que sela nã
deixa de reconhecer que o terreno constitui um fator-chave para a realização ríl
programas habitacionais, e nem deixa de mencionar, como um dos prlncÍDais nm
blemas enfrentados para a implantação de programas desse tipo, a escassez de terras
urbanas para tais fins e a "especulação imobiliária". A existência de terrenos
públicos ou de baixo preço em áreas urbanas constitui fator decisivo para a viabiN
dade de projetos de habitação popular. Como resolveu a URBIS este problema?

Como indica a Tabela II, a maioria absoluta dos terrenos foi colocada à disposicãn
da URBIS pelo poder público estadual ou municipal, seja diretamente pelo Governo
do Estado ou pela Prefeitura de Salvador, seja indiretamente, por instituições a ele
vinculadas. Além disso, a presença de dois atos de desapropriação demonstra aue
intervenção do poder público foi decisiva para a realização dos programas de hah'
tação popular na Região Metropolitana de Salvador, não só colocando terrp
próprios à disposição, como garantindo preços compatíveis para a terra urbana
casos de venda por desapropriação. '

Planejamento. Salvador, 5(2) :23-44, abr/jun, 1977.
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Tabela II

RMS: Origein e Caracletitticst dos Terrenos dos Conjuntos Habitacionais da URBIS

Conjunto Habitacional Natureza da Operação Ano Area {n Preço' Total Preço' /m

Sete de Abril Doado pela Prefeitura de 1967

Salvador

760.33a.00' (. . .)

Almirante Tamandaré Doado pela Associação dos 1966
Servidores Civis do 29 Dis

trito Naval

11-1.025.00 (NCrS 129.186,001 (1.13)

Eugênio Salles Desapropriação amigável de 1957
particulares

55.203,90 NCrS160.000.00 2,90

Fisviano Guimarães, Edgard
Santos, César Araújo e
Magalhães Neto

Vendido pela Fundação Hos- 1967
pitalar do Estado da Bahia

299.385,43' NCrS299.385,43 1,00

Rubens Costa Vendido pelo Centro Indus- 1968
irial de Aratu 698.800,00 NCrS400.000,00 0.57

Cidade Presidente Castelo I,
II, III

Vendido por particulares e 1968
pelo Estado da Bahia

Itapajipe/Mangueira

155.000,00
35.000,00

2.475.100,00

Vendido pela Cia. Progresso 1971
União Fabril da Bahia

NCrS 85.000,00
NCrS 90.000,00
NCrS597.510,00 0,24

0,55

2,57

11.872,15 CrS59.360,75 5,00

Clériston Andrade Desapropriação amigével de 1972
particulares 34.848.00'

Cr$234.936,00 6,74

Antônio Carlos Magalhães

FONTC 00$ DADOS: AazurííJurlaie, as UfIBIS
NOTAS:

^Aseoo.com >T Gvmaraes, !,.5A2.84m' sa
"" P"to aii raeeito á irvs oriansirr.^', ' sa lAPSPa . Sanios 2fi 7?r « i

«2®'W.Oíp.v ^ sa Ccn,amo Cé^, Arsu,o s
0«ruíraa. ,J.so,oOm'/p,,p,„„^,„„ írea r»/ ^

"""""""BIS ticsnaooierrrnr.» •" '"'Al.tXJ m _mtsnSo abemos par guinta

Mssrno no c3so c|q Co '

'^'^sadosl, onde a

-^a-ovi„eu,adoaoGcve:rdV^:-f_-^-^^^
dos Coni„„,„. MelhoramentosPor sua vez, no caso dos r ■ ^gados Melhoramentos S.A.

Governo do EstaHm ^°"i^"tos Cidade Pr^ci^
tenham constituído muito^m ^ dJa"s ^

operação comptm^a: ^
30 Di-_..flaneiamamo. Salvador 5|2|.a-,,,
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A conclusão que se pode extrair dos dados acima é a de que tais programas habita-
c/onais nao teriam tido condições de se concretizar se os terrenos devessem ser
adquiridos segundo o livre jogo do mercado. Na economia de mercado, o que se
cnama normalmente de "especulação", em relação à terra urbana nada mais é do
que a norma básica de um sistema onde cada um procura maximizar seus lucros
apropriando-se privadamente da maior parcela possível de privilégios e benefícios'
independentemente das conseqüências daí advindas para os outros. Dentro desse
mecanismo, a URBIS certamente não encontraria terrenos a preços compatíveis
com a construção de habitações para as camadas de baixa renda, já que os proprie
tários de terrenos não estão dispostos a vendê-los a preços baixos, preferindo - no
caso - estocá-los, à espera de lucros maiores em melhores oportunidades.

Uma tentativa de minorar o problema da escassez, cada vez maior, de terras urbanas
a preços acessíveis para a realização de programas habitacionais é a compra de
terrenos pelas COHABs e Cooperativas Habitacionais e sua estocagem para projetos
futuros, procedimento que a URBIS, por sua vez, já vem pondo em prática. Contudo
sejam quais forem essas tentativas, o importante é não esquecer que a questão da
liberação de terras urbanas para a construção de habitações é um dos aspectos mais
contraditórios de um processo de urbanização, onde a tônica é dada pela disputa
entre o dono da terra — que quer obter por ela o maior preço possível — e o com
prador, que, naturalmente, tem interesses inversos a esses; os dois agindo segundo a
mesma lógica de maximização dos respectivos benefícios.

3.2. CARACTERÍSTICAS DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS DA URBIS

Não dispomos de informações sobre as condições da etapa propriamente de cons
trução dos conjuntos habitacionais da URBIS. Algumas pistas, no entanto, nos
podem ser fornecidas, se examinarmos o ritmo de realização dos conjuntos, ao
longo do tempo, conforme indica a Tabela II I ,

Os dados apresentados na Tabela II I mostram, de imediato, que não houve conti
nuidade na realização dos conjuntos habitacionais da URBIS na RMS, tendo ocor-
rido, do ponto-de-vista do inicio dos processos de construção, uma concentração
das atividades nos anos 1969-1970 e 1973, quando foram iniciados 11 dos 14
conjuntos em questão. Devem ter atuado como fatores condicionantes dessa des-
contínuidade:

9) o fato de que o período até 1968 tenha sido uma etapa de organização, dando-se
apenas no início daquele ano a efetiva incorporação da COHAB-Ba. pela URBIS
(Naquele ano, é Iniciada a construção de 5 dos 12 conjuntos habitacionais do
interior do Estado, sendo que, dos demais, 2 foram iniciados em 1969 e os 5
restantes em 1970);
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b) os prazos variáveis de construção, segundo o número de unidades de cada con
junto e o porte geral da obra, incluindo-se, aí, as diferentes obras de infra-
estrutura;

c) dificuldades decorrentes do aumento dos custos de construção, o que pode ter
levado a atrasos nas obras e a rescisões de contratos etc,

Tabela III

RMS; Conjuntos e Unidades Habitacionais Construídos Anualmente pela URBIS
(1985 - julho/1976)*

Anos

Número de

Conjuntos

Começados

Número de

Conjuntos
Concluídos

Número de Unidades

Habitacionais Construídas

N. Cr$

1965

1966

1967

1968

1969

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

500 8,02

1.189

112

1.696

668

19.07

1,80

27,21
10,72

2.069 33,18

total

14
6.234 100,00

fonte dos DADOS:
*Até julho de 1976 estavam da URBíS

conhecemos, oorém. a c/aJ,' ^ ̂ obitecione! Alegados /. com 121
construção.

dos conjuntos da RMS, a
cada um, elaboram construção, e levando em

32 PU . ''^^^^^osaTabelalV:
^'anejamento. Sait;»,.Salvador. 5(2) ;23.44 .

^•abr/un. IQ77

Tabela IV

RMS; Prazos de Construção dos Conjuntos Habitacionais da URBIS

(1967 - julho/1976)

Tempo Gasto na

Construção

N. de

N.de N. de Unidades N. de

Conjuntos Meses Horas Construídas Unidades

César Araújo 23 5.520 212 26,04

Flaviano Guimarães 11 2.640 112 23,57

Itapajipe/Mangueira 8 1.920 100 19,20

Clériston Andrade 16 3.840 208 18,46

Edgard Santos 24 5.760 456 12,63

Magalhães Neto 15,5 3.720 322 11,55

Sete de Abril 24 5.760 500 11,52

Antônio Carlos Magalhães 19 4.560 400 11,40

Eugênio Salles 12 2.880 286 10,07

Almirante Tamandaré 8 1.920 389 4,94

Cidade Presidente Casteíío li 12,5 3.000 627 4,78

Cidade Presidente Castello 1 13 3.120 683 4,57

Cidade Presidente Castello 111 16 3.840 1.139 3,37

Rubens Costa 7,5 1.800 800 2,25

fonte dos dados OFIIGINAIS: Departamento Financeiro da URBIS
*Para efeito de cálculo, consideramos: mês = 30 dias; dia = 8 horas de trabalho.

Lamentavelmente, não dispomos de informações que possibilitem a explicação da
clara divisão dos conjuntos em 3 grupos, segundo a duração do processo de cons
trução. Deixamos aqui o registro, acreditando, contudo, que a explicação não se
encontra no processo de construção em si, e nem se deva a problemas técnicos, mas
sim a fatores que - como o aumento no custo das obras, por exemplo -, tenham
afetado, a partir de fora, os prazos de construção.

O custo dos materiais de construção é, sem dúvida, um fator que ocupa posição
preponderante na atuação da URBIS e das COHABs em geral. Num relatório dessa
Empresa, referente ao período 1971/1974, fala-se da "crise da construção civil",
com o conseqüente aumento dos custos e dos orçamentos das empreiteiras, o que
determinou, entre outras coisas, que 5 projetos tenham tido concorrências que não
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levaram a contratos de obras^. Aqui está, a nosso ver, o calcanhar de Aquiles da
política habitacional brasileira, no que diz respeito a programas de habitação
popular. Conquanto existam, de fato, condições institucionais e financeiras do BNH
para a realização de tais programas, elas se tornam sem efeito, frente aos preços
crescentes dos materiais de construção e da indústria de construção civil - indústrias
essas tao enfaticamente incentivadas pelo próprio BNH.

°ncaTrlrfI,rH de construção e dificuldades financeiras para cs órgãos
mesr^a oolt icfhaK?'''"'', =™bos, produto de La
consTrucãó vaLa de mercado. Os altos custos deconstrução levam a aumentos no orem Ha hoKit-,,.? i
aos baixíssimos salários, torna essa hLitacãn rad ' °
populares, e praticamente anula os esforços Ls COHAb™"
dos que eles sejam. A nosso ver o oróoL P"'' bem intenciona-
uma tentativa do BNH para cómnnl do PLANHAP, em 1973, é
interna à política habitacional brasileira' nlo deixanf^ri"'™' contradição^espe,to se possa ier, no mesmo relatório .iLt„;i:a^LL:Lro^bs:;a:ãr:

dTnMtaç,^ Popular- plTmAP^d ""V "T"" °
Situação difícil '^ivmah, deixando as Empresas em

Na verdade, como mostra a Tabela III
URBIS inicia a construção de 4 coniuntn'^ 'ançamento do PLANHAP, a
sequentes, salvo dois pequenos proietLcoLlL!'L^'=- , nos anos sub-
nada mais tenha sido iniciado, pa eceLr 52 e 121 unidades,
da uma COHAB para corresponder aos obLI das dificuldades

S propostos pelo PLAN HAP.

Vejamos o que ocorre com

babitacionais da URBIS.

para alguns dosT™™" "='"nte do custo dé cünL° "".P construído (em
anos, em UPC vemm analisados uma média estabelecermos
5,297 UPC/m=''para obtidos serS diferentes

Abril e Rubens Josta ̂  Para 1974^ P^'"^ ^9^9;
relação ao esperado, certam°^ ""elativamente alt *^2°^ conjuntos Sete
de participação no Viiít ^'íPlicam por r, construído, em
^--o e/Ju co^orer'' °

uiura e correção do finan-

toda a obra ou apenarpa?' ''"^"ciamentÒ° t°' ''"'''"to o período de
tacionais - R.bans Costa 'f? °'^to é que "of P'''
Presidente Castelo III S^"tos, aLL ^is conjuntos habi-

' reterencias exolírit encontramos, nas
as ao aumento no custo das

^'®nejamento Sai„aw•  ̂®'vador,5(2);23.44 sh /•
ebr/jun, 1977

Tabela V

RMS; Custo Total Médio, por m', e Arca dss Habitações Construídas pela UHBIS

Custo Total do Conjunta Valor Custo Médio Total' da

Habitacional da

UPC

CrS

Unidade Habitacional Area Custo MédIo/m'

Conjuntos Habitacionsis Cr$ UPC CrS UPC

Média

Im' 1 CrS UPC

Sele de Abril

Almirante Tamandjré

Rubens Costa

Piaviano Guirnaraes

Cidade Presidente Castello I
liapaiipo/Mangueira
Cidade Presidente Castello II
Eugênio Salles
Edgard Santos
César Araújo

Antônio Carlos Magalhães
Cidade Presidente Castello III
Magalhães Neto
Clériston Andrade

2.285.'180,00

2.300.170.28

5.512.025,20

1.569.125,60

6.491.653,56

1.081.885.60

8.638.174,08

4.175 940,34

8.016.958.80

4.802.507,72

11.902.591,52

41.742 744,60

13 533 730,58

8.610.328.48

87.298,700

64.575.247

130.154,079

31.065.643

123.321.875

15.690,871

125.281,714

60.564,762

116 272,063

67.766,442

94.690.464

372.696,297

107.666,910

68.499.034

26,18

35,02

42.35

50,51

52,64

63,95

68.95

68,95

68,95

70,87

125,70

125,70'

125,70

125,70

4.570.00

5.913,03

6.890,03

14,010.05

9.504,63

10.818,86

13.776.99

14.601,19

17.581,05

22.635,81

29.756,48

36,640,59

42.030.22

41.395,81

174,59740

166,00321

162.69260

277.37181

180,55911

156,90871

199,81135

211.76490

254,98259

319,65303

235,72616

287,70527

334.36929

329,32228

23.65

40,28

42,51

51,56

48,18

48,36

46,99

54.89

51,24

56,91

52,39

45.14

57,17

56.00

193,28

146,79

162,08

271.72

197,26

223.73

293.20

266,01

243,15

398,06

567,96
812,44*

733,99*

739.21

7,383'

4,121

3,827

5,380

3,747

3.245

4,252

3.848

4,977

5,617

4,518

6,426*

5,839*

5,881

^O.Vrí DOS Or^DOS OflrG/iVa/5 OfpjrTjmrnlo financeiro da UPBIS

Donderada. aegundo ripo e numero de unidadei Dur coniunto
'fne allri cuito orar m'- pode dever se j um erro airaniu a área nas casas. ,d oc
oudràu BA C P 33e33m'- Se eons.der.irmos como area 33.SSm-. ra custo por
A UPC pura o padria hatutacional BA í2 l-2.'A0 foi calculada em CrS 128.69.

naii do '1'pvTip Corsiursío, u UPC unha o valor acima indicado

Tendo tomado Como atc.i r/a hahiracio não a metragem real. mas a indicada nas dileremes oadtàes haOitacion
custo Oüi ml. coniormc para OS demais Conjuntos Habitacionais O dado reptesensa. orais amerha dos rhierenies

jpesjr de iodos os dJdOS considerarei a Jn-a evmo

' cai Wrf 5,790 UPC

dui' fü» levãdo cm cctfj pdra o cj'cuio do custo total. » demus padròei nabitaco^

Aistenies no Coniunto. r\So se obteve t
os Dor m' no Con/unto em tjuestio

Quanto ao aspecto de correção dos financiamentos, cabe observar que. na medida
em que eles "atualizam" financeiramente os custos originais, impedem de certa
forma que se veja nitidamente a progressão daqueles, o que — abstraindo as taxas
de Inflação - se torna muito mais claro quando se comparam os custos médios/m^
em cruzeiros. Tomando como exemplo dois conjuntos habitacionais, mais ou menos

semelhantes em tipo e número de unidades — Edgard Santos e Clériston Andrade —
ver-se-á que o primeiro, construído em 1972, tinha um custo médio de Cr$343,15/

enquanto para o segundo, construído em 1974, esse custo era de Cr$739,21,
ou seja, duas vezes maior. Considerando que a taxa de inflação não foi de 100%
entre 1972 e 1974, resta como questão-chave a de saber se a renda familiar mensal
do futuro comprador daquelas habitações também progrediu nas mesmas proporções.

Evidentemente, essas são apenas algumas indicações para um fenômeno que se
revela muito mais no que a URBIS deixou de fazer do que naquilo que ela realmente
fez. já que os dados acima indicam, antes de mais nada, os limites de custo dentro
dos quais ainda é possível encontrar compradores na faixa de 1 a 5 salários mínimos
mensais. Na verdade, isto só é possível para as famílias que possuem renda mensal
mais alta, dentro do mencionado Intervalo, ou mesmo com renda superior a 5
salários rnínimos por mês. A recente criação do Programa de Lotes Urbanizados
(PROFILURB) indica o reconhecimento implícito, pelo BNH, das dificuldades que
enfrentam as famílias com renda abaixo de 3 salários mínimos mensais para ter
acesso à habitação popular.
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Na Tabela VI pode-se constatar a decomposição, em cada conjunto habitacional,
o preço tota da habitação De referência a tais dados, gostaríamos de chamar a

atençao p^ara 3 pontos: a) a concentração do custo, principalmente, nos itens
-nanciamento"; b) o aumento de quase 50% da taxa

de v^nd ^PLANhT,"" ™ exatamente no período

..... j. í.,;?;, s.;; ™

Tabela VI

pela URBIS

Cortjuntos Habitacionais

Sete üe Abril

Almirante Tamandarê
Rubens Costa

Flaviano Guimarães
Cidade Presidente Casteilo I
ItapajiDe/Mangueira
Cidade Presidente Casteilo II
Eugênio Salles

Edgard Santos
César Araújo

Antônio Carlos Magaihias
Cidade Presidente Castellolll

Média para os Conjunto»

Terreno

3,60

7,26

3,90

2,03

3,24

1,92

7,89

1,55

5,58

Construção

37,37

79,85

75,n

57,02

66,95

69,77

49,48

48,66
59,32

56.98

84,83
80,52

63.89

""'"iíenibitxianil l'""'""""'"io

Infra-

«trutura

23,29

4,98

0.12

21,46
8.61

15,59

17,88

4,50

4,31

2,54

6.18

9,95
DOS DADOS: Oeparramenro

Taxa da

administração e
fisc.de obras

Taxa de

administração
do BNH

3,&6

5.09

4,95

3,33

3.10

3,65

2,68
2,98

2.61

2.01

5,24

5.20

3.73

Correção do
financiamento

C^rCblxnSc

0,54

0,57

0,63

0,67

0,58

0,65

0,46

0,55

1,00

1.00

0,67

•^«"fponasiuirniaidíc

31,88

10.08

12,02

12,92

18,72

22,67

29,75

21,94

31.56

30.57

5,39

6,03

19.54

100,00

100.00

100,00

100,00

100,00

100.00
100,00

100,00

100,00

100,00

100,00
100,00

Na Tabela VI o item

terraplanagem,

rzi: S
° ̂mpo, variando de 7°/ =, demais. As taxac ® Cidade Presidente
no Conjunto Antônio Carln^ ^°njunto Fia • ^ "^fioresceram ao longo

i^ro dos CoZn Não há [ a 1% ao ano,
Cénston Andrade. ^ Presidente disponíveis sobre asCasteilo II, Magalha-es Neto e
36

'^'anejamento Sai,.=^
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A Tabela VII, a seguir, mostra como os mesmos custos, agora considerados como
preços das habitações, transformaram-se em prestações a serem pagas mensalmente.

Tabela VII

RMS: Prestações Médias Pagas nos Conjuntos Habitacionais da URBIS

Conjuntos Habitacionais'

Término

da Cons

trução

Prestação/

Sal. Min.

Regional

{%)'

Valor Médio das

Prestações

Inicial

(CrS)

Em 12/75

(CrS)

Sete de Abril 1967 45,32 29,91 134,69

Almirante Tamandarê 1969 34,90 41,88 152,80

Rubens Costa 1969 40,67 48,80 144,27

Flaviano Guimarães 1970 80,13 115,39 285,12

Cidade Presidente Casteilo 1 1971 41,80 72,23 170,79

Itapajipe/Mangueira 1971 36,61 63,27 96,40

Cidade Presidente Casteilo II 1971 49,34 85,26 144,04

Eugênio Salles 1971 55,37 95,68 164,23

Edgard Santos 1972 60,90 125,70 147,39

César Araújo 1972 87,62 180,85 297,64

Antônio Carlos Magalhães 1974 57,23 168,93 168,93

fonte dos dados ORIGINAIS: Departamento Financeiro da URBIS

'/Vão dispomos de informações para os Coniuntos Cidade Presidente Casteilo III,
Magalhães Neto e Clériston Andrade.

^ Os salários m fnlmos na RMS eram: em 1967 — Cr$66,00; em 1969 — Cr$ 120,00;
em 1970 - Cr$144,00; em 1971 - Cr$172,80; em 1972 ~ Cr$206,40; e em
1974 - Cr$295,20. (Fonte: Anuários Estatísticos da Bahia de 1972 e 1974 e
Anuário Estatístico do Brasil, de 1974).

Como indica a Tabela VII, os percentuais que a prestação Inicial representava, em
relação ao salário mínimo regional do ano em que o conjunto habitacional foi
entregue, passam a constituir parcelas cada vez maiores do salário. A conseqüência
imediata'desta observação é confirmar as menções anteriores sobre as dificuldades
cada vez maiores da URBIS - face aos aumentos de custos - em atender às famílias
de renda mais baixa, dentro da sua faixa de atuação, de 1 a 5 salários mínimos. Se
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se considerar, como a Tabela VI explicitou, que o custo de construção torna-se
progressivamente o maior componente dos custos totais da habitação, pode ser
encontrada, aqui, mais uma indicação que converge no sentido de testemunhar o
aumento dos custos de construção e os efeitos desastrosos dai advindos para os
programas de habitação popular.

aquisitivo real das inflaçao e, conseqüentemente, a redução do poder
saláriornão tar^ ^^^da em conta que os
que podem explicar em n^r proporções, são, a nosso ver, elementos
pagamentos das prestações con^formí' ° número de casos de atraso nosMieitdçoes, conforme mostra a Tabela VIII.

Tabela VIII

(1969^974^ Atrasadas nos Conjuntos Habitacionais da URBIS

M- de Unidades Com Mais de 3 Meses
de Atraso

Conjuntos Habitacionais

dades
Sete de Abril

Almirante Tamandaré
Rubens Costa
Flaviano Guimarães
Cidade Presidente Castello
Itapajlpe/Mangueira
Cidade Presidente Castello
Eugênio Salles
Edgard Santos
César Araújo

Total

1.764 4.165

Diretona- S//1

^°n/untos Antônio r , i^neiro dee Ciériston ,redôs r
todos concluídos n ^^^tello ///^ Magalhães

trimestre de 1974.

Planejamento. Salvaq,
'°r.5(2):23.44 ahr/-

1977

Em 1972, o atraso no pagamento das prestações representava 23,83% das habitações
vendidas pela URBIS, tendo passado para 43,51%, em 1973, e 42,35%, em 1974
Evidenciam-se assim, uma vez mais, as dificuldades encontradas por aquela COHAB
para retornar os empréstimos tomadas do BNH, justificando-se, deste modo, a
necessidade da Empresa de lançar todo um plano de recuperação de cobrança. Tudo
indica, portanto, que para a URBIS se tratou muito mais, nos últimos anos, de fazer
funcionar o que já existia do que de lançar-se a novos empreendimentos, cujo
sucesso empresarial não estaria garantido.

4. A URBIS E O PLAIMHAP

Como se pode ler em artigo publicado como estudo especial na revista "Conjuntura
Econômica", em um número que comemorava os 10 anos de existência do BNH^ ,
o Plano Nacional da Habitação Popular - PLANHAP, lançado em 1973, tinha um
objetivo bastante ambicioso: o Programa propunha eliminar, em 10 anos, o déficit
habitacional acumulado das famílias urbanas de renda entre 1 e 3 salários mínimos
regionais, além de atender à demanda adicional daquelas famí l ias. As habitações a
serem construídas dentro do Programa teriam valor unitário máximo de 320 UPC,
com a média nacional em torno de 192 UPC. Para os Estados do Nordeste, aquele
valor deveria ser de, aproximadamente. 140 UPC. Previa-se que não seriam compu
tados, no preço da habitação, os custos com investimentos em infra-estrutura de
serviços públicos já remunerados através de tarifas (por exemplo, água, esgoto, luz),
ou que fossem atividades consideradas "normais ' do poder público (por exemplo,
ruas e escolas). Grande ênfase era atribuída è participação do Estado, com a criação
dos FUNDHAP - Fundo Estadual da Habitação Popular, para o qual poderiam ser
usados até 2% da Receita Tributária Estadual. O BNH se dispunha a usar o FGTS
para financiar até 100% dos investimentos em infra-estrutura e equipamentos
comunitários e aproximadamente 85% dos investimentos em habitações, cabendo
a parcela restante do financiamento ao Estado, via FUNDHAP. Além disso, para
incentivar os Estados à construção de habitações baratas, a participação do BNH
nos investimentos decresceria à medida que aumentasse o valor unitário do financia
mento sendo que a taxa de juros lhe seria proporcional. O PLANHAP teria como
agente promotor as COHABs e como agente coordenador, um órgão de Estado, a
nível de Secretaria.

A URBIS nor sua vez propunha-se promover o PLANHAP, tendo como objetivos
principais' a) dar acesso á casa própria a 90.000 famílias com renda entre 1 e 3
salários mínimos mensais: b) eliminar, em 10 anos, o déficit habitacional das famílias
de baixo poder aquisitivo. Na primeira etapa, o Programa restrmgir-se-ia a Região
Metropolitana de Salvador.

Em termos de investimentos globais para o decênio, a URBI^S previa a aplicaça-p de
14.411 UPC, e quanto a habitações, propunha-se construir 2.500 unidades em 1974,
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em cujo preço não deveriam estar incluídos os custos com redes de água, de esgotos
e com energia elétrica. O PLANHAP permitia, também, às COHABs, para o custeio
de despesas operacionais, incluir, no custo global dos projetos, o equivalente a 5%
do va or total dos investimentos realizados anualmente e cobrar do adquirente 7%

deri^ma m P^ra custear despesas de cobrança, das quais 2% correspon-denam a uma taxa para atividades de integração comunitária.

No programa da URBIS estava explícito aue nara owit,. , ̂ ^
FUNDhap ac narrioo f ^ ^ evitat a descapitalizaçao doFUIMDHAP, as perdas financeiras deveriam ser cobertas com recursos do Estado.
A comparação entre o desempenho efetivo da URRIQ ü « • i
nas seções anteriores deste artigo e os
PLANHAP coloca uma série de questões O m Propunha dentro do
compreender o porque da defasagertão ver, é tentar
Embora a maior parte das respostas já esteir^a^t' P''oPÓsitos e realizações,
dados anteriores, ainda há oportunidariP ni ?^'^3mente obtida pelo exame dos

ra varias especulações de caráter geral.
Em primeiro lugar, algumas observações sohrp
concluídos pela URBISem 1974 isto é Pm «i ^'Jstro conjuntos habitacionais
Carlos Magalhães. Cidade Presidente' - Antônio
Andrade: III, Magalhães Neto e Clériston

a) nos conjuntos habitacionais acima mp ■
habitaça~o foi de 208,931 UPC, e o ° ^^sto unitário da
onge, o valor de 140 UPC aconselhado L ' p ultrapassando, de
tendancia foi, antes, a de construir habitacõ« Nordeste. Ou seja, a

■^'Ldçoes mais caras;b} ao contrário do proposto, o BNH aum

u resultado que pode ser

Ou .seja, que com q aumento do nut ^
propoL'^no PLANHAp"°pa['"^^ clncedidor"^^"^® elevado, também, a
endividamento do Estarin n indício p°ntrariando o que foralhe atribuíra e da impossibinH^H^'®^^®"^®^ ^ parcel^! capacidade de
baratas, frente aos preços dn. ^^^''utural e obieti, que o Plano«Ços dos materiais de conitru f de habitações
O que os dados acima n.plantos, incen^Ura™ eIT c que .
-eramente financeiros, , não adiantamde juros, pa'ra atPn.° dos prazoc barato, ou artifícios

" '^°®®' °"de jazem as verdad"^ ° da ® diminuiçãoverdadeiras origens do n'h ^ P°P^ler, se as demais
niodo, ineficaz de n P®'"'^enecem intocáveis.Maria Aragão^ , à f^i?! é atrih. ■

®  egilidade" dos Estan"^ dificuldades, como o faz
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de recursos, em comparação com a "agilidade de captação" destes mesmos recursos,
ao argumentar que aos Estados e Municípios cabe a decisão de construir habitações
e solicitar financiamento ao BNH, e que se as COHABs não apresentam projetos,
"simplesmente se deixa de atender à faixa mais necessitada do mercado".* Em
questão de política habitacional no Brasil, este é mais um exemplo de como se
deslocam os problemas de seus verdadeiros lugares, sempre atribuindo aos outros
as dificuldades, sejam esses "outros" os Municípios, os Estados, as COHABs, os
maus pagadores, os altos preços dos materiais de construção etc.; tudo se passando
como se uma força inexorável estivesse a comandar os entraves de um sistema
financeiro de habitação que, enquanto financeiro, é perfeito, mas que, enquanto
habitação, muito deixa a desejar, principalmente sendo esta a habitação popular.

Tabela IX
RMS: Valor Médio Unitário da Habitação em Alguns Conjuntos Habitacionais da

URBIS e Participação do BNH no Financiamento

Valor Médio Participação
Unitário da do BNH no

Habitação Financiamento

Conjuntos Habitacionais (UPC) (%)

Antônio Carlos Magalhães 236,726 78,41

Cidade Presidente Castello IN 287,705 87,30

Clériston Andrade 329,322 88,20

Magalhães Neto 334,269 92,50

FONTE DOS DADOS: Assessoria Jurídica da URBIS

Ao contrário desse raciocínio, o que os dados parecem mostrar é muito mais uma
■■tirania" do BNH frente a alguns de seus órga~os promotores - forçosamente vmcu-
I  -I ■ oc+aWiiai'; — dos auais o Banco exige pontualmente nolados aos governos locais e estaduais uus qua.o^ □, «muad

.  - ooiiontanHn-se como 8 O caso do PLANHAP, que asretorno dos empréstimos, saiientanco se, 1 •„  , HaHn<; mais uma vez mostram que elas existem - da
perdas financeiras — e os daaos mais una
COHAB devem ser cobertas com recursos do Estado.
I I a investloacão e a reflexão é contrastar as mençõesUm aspecto interessante para a invesugava^ . . A-t .

I  f DMU rnmn redístrlbuidor de renda entre as diferentes regiõesgeralmente feitas ao BNH como reursmuuu r. ^ ^ .
do País e esse estranho princípio, segundo o qual o BNH hca com os ganhos.
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5. À GUISA DE CONCLUSÃO

O exame do desempenho da URBIS enmiantr, • -
implantação de programas de habitação Doolr do BNH para a
deve ser visto aqui, antes de mais nada suas realizações e dificuldades,
abordar e refletir sobre a pol ítica habitacion^^h^^^r procurou
exemplo concreto e, por isso mesmo particular'^^^1 tomado um
mente o dilaceramento de um órgão nue nhJ' Perceba clara-conciiiar objetivos e meios para aLnc^^ superiores, tenta
a.mantar_eaagudizarapercepção,colocartoopToh entre si, apenas aiuda aSto e, no âmbito de uma po| itlca habitacional oup colocado,
pelo vies do mercado, esquece que, nas atuais a habitação popular

Se recordarmos que: 1) em todo n

n^^r^od^^^wo conseguiu20.217 fa;;!rnu"l;:rrrr," ^^^-Pões; 2, sófamiiiar mensal entre meio e 2 saij destas 50
raciocínio anterior. salarios mínimos, não ^híí ^'ticil perceber o acerto do

42 Planeijamento Salvador, 5(21:23.
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ANEXO

LISTA DOS NOMES OFICIAIS DOS CONJUNTOS HABITACIONAIS

O nome entre parênteses é o nome pelo qual os conjuntos são tratados nos docu
mentos internos da URBIS.

1. Conjunto Habitacional Sete de Abril
2. Núcleo Habitacional Almirante Tamandaré (Paripe)
3. Núcleo Habitacional Dr. Rubens Costa {CIA)

4. Núcleo Habitacional Flaviano Guimarães (Solar Boa Vista B)

5. Núcleo Habitacional Cidade Presidente Castello I

6. Núcleo Habitacional Itapajipe/Mangueira (Alagados)
7. Núcleo Habitacional Cidade Presidente Castello ti

8. Conjunto Residencial Cardeal Eugênio Sailes (Periperí)

9. Núcleo Habitacional Reitor Edgard Santos (Solar Boa Vista C)
10. Conjunto Residencial Dr. César Araújo (Solar Boa Vista D)
11. Núcleo Residencial Antônio Carlos Magalhães (Cabula 1)
12. Núcleo Habitacional Cidade Presidente Castello 111

13. Núcleo Habitacional Professor Magalhães Neto (Solar Boa Vista E)
14. Núcleo Habitacional Prefeito Clériston Andrade (Solar Boa Vista F)
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E CULTURAIS
DA INFLAÇÃO
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ABRAHAM SAMUEL SCHEINOWITZ^

"The rules of economics are not working quite the way they used to . Estamos em
agosto de 1971, e quem fala é Arthur Burns, presidente do conselho encarregado da
gestão das reservas monetárias dos Estados Unidos. Dias apos esta afirmação, o
presidente da nação americana se via forçado a recorrer a medidas autoritárias para
bloquear uma inflação cada vez mais perigosa e reativar uma economia surpreenden
temente estagnante. Congelando preços e salários, reconhec,a-s_e .mpl.ctamente os
l imites da ciência econômica, cujas intervenções tradicionais nao tinham trazido os
resultados esperados por não ter levado em conta os aspectos psicossocioíogicos
culturais da problemática.

Keynes nos tinha dado técnicas seguras para iutar
de vitalidade da economia; com reduções dos gastos do Estado
eortes no crédito freava-se o entusiasmo pernicioso, e com a atitude ̂ contrarianu creaiTO, rreava se ^ «„„nnmira Ora tais mecanismos nao haviam
consegu.a-se, em geral, a ^mamizaçao econom ^ ^^ncionado, pois tinham ^ implicações inflacionárias

entais eram novos. Com efeito, um de emprego, ao mesmoora introduzido na economia: a % Nenhum parceiro do jogo
tempo que um alto índice de ^^tescimen
economico aceitava restringir suas ^ ^ exorbitantes. O capital, que
trias de ponta exigia e obtinha acréscimos

l^ogo da Companhia Estadual de Oesenvolvintcnto Urbano- CEDURB.As regras da economia não estão funcionando como de costume.
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